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1. DO OBJETO

1.1. Da especificação do objeto:

1.1.1.  Contratação de empresa para elaboração e aprovação junto à RGE de projeto de rede de
fibra  óptica  para  compartilhamento  de  infraestrutura-postes  para  interligação  do  Campus
definitivo à Unidade Seminário em Cerro Largo/RS, conforme condições, quantidades e exigências

estabelecidas neste instrumento:

Item Especificação Técnica Qtde Unidade Valor Unitário (R$)
Valor Total 

(R$)

01 Elaboração  e  aprovação  junto  à  RGE  de
projeto  de  rede  de  fibra  óptica  para

compartilhamento de Infraestrutura-Postes
para  interligação  do  Campus definitivo  à

Unidade Seminário em Cerro Largo/RS.

O  objeto  inclui  também  serviços  de
levantamento topográfico georreferenciado a ser
realizado no trajeto e postes da via pública que
ligará, por rede de fibra óptica, o Campus (Bloco
A) e o Seminário da UFFS, localizado na cidade de
Cerro  Largo,  para  fins  de  encaminhamento  e
aprovação da RGE.

Após a aprovação do projeto na RGE, deverá ser
fornecido a UFFS os seguintes documentos:
- Levantamento topográfico georreferenciado;
- Projeto de rede de fibra óptica;
-  Memorial  descritivo  e  de  especificações
técnicas;
- ART referente aos serviços técnicos;
- Planilha orçamentária para execução da rede de
fibra óptica; 

01 Serviço 4.000,00 4.000,00

TOTAL: R$ 4.000,00



1.2. Do valor:

1.2.2.  O  valor  da  contratação  pretendida  é  de R$  R$  4.000,00 (Quatro  mil  reais)  fixos  e
irreajustáveis.

1.2.3.  No  valor  proposto  está  incluso  todos  os  custos operacionais,  insumos,  encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários e comercias, e quaisquer outros que incidam diretamente

ou indiretamente sobre a prestação dos serviços.

1.3. Da classificação do serviço e da escolha do fornecedor  

1.3.1.  Conforme manifestação do setor técnico (SEO) esta contratação trata-se  de um  serviço
comum de engenharia,  onde a estimativa do custo global de referência foi obtido a partir das

composições  dos  custos  unitários  de referência  do Sinapi,  conforme estabelece o Art.  3º   do
Decreto nº 7.983/2013:

Art. 3o O custo global de referência de obras e serviços de engenharia,
exceto os serviços e obras de infraestrutura de transporte, será obtido a partir das
composições dos custos unitários previstas no projeto que integra o edital de licita-
ção, menores ou iguais à mediana de seus correspondentes nos custos unitários de
referência do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil
- Sinapi, excetuados os itens caracterizados como montagem industrial ou que não
possam ser considerados como de construção civil. 

1.3.2. A partir desta estimativa do custo global através do Sinapi, verificou-se que o valor total da
contratação não ultrapassa o limite previsto no art.24, inc. I da Lei nº 8.666/93, então buscou-se o

mercado para a execução do referido serviço, conforme pode ser observado nas propostas acosta-
das nas (fls. 05, 08 e 09) do processo, onde  a escolha do fornecedor baseou-se no menor valor

ofertado.

1.4. Do enquadramento legal: 

1.4.1.  Mediante  ao  valor  da  contratação  dos  serviços  em  tela,  a  presente  contratação  será
realizada pela modalidade de Dispensa de Licitação, enquadrada no art. 24, I da Lei 8.666/93.

I - para obras e serviços de engenharia de valor até 10% (dez por cento) do limite previsto na alínea "a", do
inciso I do artigo anterior, desde que não se refiram a parcelas de uma mesma obra ou serviço ou ainda para
obras  e  serviços  da  mesma  natureza  e  no  mesmo  local  que  possam  ser  realizadas  conjunta  e

concomitantemente;

1.5. Da regularidade fiscal

1.5.1. Com relação à REGULARIDADE FISCAL, em atendimento ao que preconiza o art. 29, da Lei nº
8.666/1993, informamos que a empresa SETE CONSTRUÇÕES EIRELI (CNPJ: 08.533.925/0001-00)

possui todas as certidões válidas, conforme pode ser verificado nos autos do presente processo.

1.6. Da aplicabilidade de normas especiais

1.6.1.  DA INSTRUÇÃO NORMATIVA 5/2017:  O Ministério do Planejamento,  Desenvolvimento e
Gestão – MPOG emitiu a Instrução Normativa nº 05 de 2017, publicada em 26 de maio de 2017,



que dispõe sobre as regras e diretrizes do procedimento de contratação de serviços sob o regime
de execução indireta no âmbito da Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional,
revogando a Instrução Normativa nº 2, de 30 de abril de 2008 que tratava anteriormente sobre o
tema. Acerca de tal normativa, informo que para esta contratação será aplicada somente a etapa
da elaboração do Termo de Referência, tendo em vista o que estabelece na alínea a do § 2º do
Art.20 da referida instrução, conforme segue:

CAPÍTULO III

DO PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO

Art. 20. O Planejamento da Contratação, para cada serviço a ser contratado, consistirá nas seguin-
tes etapas:

I - Estudos Preliminares; 

II – Gerenciamento de Riscos;e

III – Termo de Referência ou Projeto Básico.

§ 1º As situações que ensejam a dispensa ou inexigibilidade da licitação exigem o cumprimento das
etapas do Planejamento da Contratação, no que couber. 

§2º Salvo o Gerenciamento de Riscos relacionado à fase de Gestão do Contrato, as etapas I e II do
caput ficam dispensadas quando se tratar de:
a) contratações de serviços cujos valores se enquadram nos limites dos incisos I e II do art. 24 da
Lei nº 8.666, de 1993;(grifo nosso).

1.7. Do parcelamento:

1.7. Os serviços listados não são divisíveis pois prejudicaria a execução dos serviços. 

1.8. Dos critérios de sustentabilidade

1.8.1. Solicita-se  no  que  couber que  a  contratada  adote  boas  práticas  de  sustentabilidade,
baseadas na otimização e economia de recursos e na redução da poluição ambiental, quando da
execução dos serviços contratados, conforme previsto na IN 06/2013/SLTI/MPOG tais como:

a) Racionalização do uso de substâncias potencialmente tóxicas e/ou poluentes;

b) Substituição, sempre que possível, de substâncias tóxicas por outras atóxicas ou de menor toxicida;

c) Uso de produtos de limpeza e conservação que obedeçam às classificações e especificações determi
nadas pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA;

d) Racionalização do consumo de energia elétrica e de água;

e) Destinação adequada dos resíduos gerados nas atividades de limpeza, asseio e conservação;

f) Treinamento periódico dos empregados sobre práticas de sustentabilidade, em especial sobre redu
ção de consumo de energia elétrica, de consumo de água e destinação de resíduos sólidos, observadas
as normas ambientais vigentes; e

g) Observação da Resolução CONAMA (Conselho Nacional do Meio Ambiente) nº 20, de 7 dezembro de 
1994, quanto aos equipamentos de limpeza que gerem ruído no seu funcionamento;

h) Desenvolver ou adotar manuais de procedimentos de descarte de materiais potencialmente poluido
res, tais como pilhas e baterias dispostas para descarte que contenha, em suas composições chumbo, 
cádmio, mercúrio e seus compostos, em estabelecimentos que as comercializam ou na rede de assis
tência técnica autorizada pelas respectivas indústrias, para repasse aos fabricantes ou importantes, c
onforme disposto na legislação vigente;

i) Conferir o tratamento previsto no item anterior a lâmpadas fluorescente e frascos de aerossóis em 
geral. Estes produtos, quando descartados, deverão ser separados e acondicionados em recipientes  
adequados para destinação específica.



j) Observar, quando da execução dos serviços, as práticas de sustentabilidade previstas na Instrução

Normativa nº 1, de 19 janeiro de 2010, no que couber

2. DA JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO:

2.1. Considerando o fim do contrato de serviço de internet de fibra óptica com a empresa OI no
ano de 2014, desde então o campus Cerro Largo busca junto a SETI (Secretaria Especial Tecnologia
Informação) e a SEO (Secretaria Especial de Obras) a viabilidade de melhorar a qualidade do sinal
da internet junto a Unidade Seminário, atualmente este serviço de internet é através de via rádio a
qual  oscila  muito  onde  há  setores,  por  exemplo,  nas  secretarias  de  pós-graduação  que  não

conseguem  realizar  suas  atividades  operacionais  devido  a  baixa  qualidade  do  sinal,  já  foram
trocados por diversas vezes os aparelhos que espalham o sinal e mesmo assim não surte o efeito
desejado.

2.2. Em reunião administrativa  no  mês  de  março de  2018,  foi  autorizado pelo  ordenador  de

despesas a realização dos serviços necessários para melhorar o sinal de internet, ou seja, para que
todos os espaços da unidade Seminário do campus Cerro Largo sejam utilizados em sua plenitude.
Das  opções  possíveis  que  existe  no  mercado,  foi  optado em conjunto  com a  SETI  e  a  SEO a
instalação da fibra apagada.

2.3. Para que seja realizada esta instalação,  primeiramente é necessário  que se  contrate uma
empresa especializada que elabore um projeto de rede de filbra óptica para compartilhamento de

infraestrutura-postes  para  interligar  o  campus  definitivo  à  Unidade  Seminário  com  posterior
aprovação  junto  a  concessionária  de  energia  elétrica  RGE,  justificando  assim  a  referida

contratação.     

3. DOS SERVIÇOS A SEREM EXECUTADOS E A FORMA DE PRESTAÇÃO  

3.1. Serviço de elaboração e aprovação junto à RGE de projeto de rede de fibra óptica para com-
partilhamento de infraestrutura-postes para interligação do Campus definitivo à Unidade Seminá-

rio em Cerro Largo/RS.

3.2. O referido serviço inclui também levantamento topográfico georreferenciado a ser realizado

no trajeto e postes da via pública que ligará, por rede de fibra óptica o Campus (Bloco A) e a unida-
de Seminário do campus Cerro Largo, para fins de encaminhamento e aprovação junto a concessio-

nária de energia elétrica RGE.

3.3. Após a aprovação do projeto na RGE, deverá ser fornecido a UFFS através de via física e digital

os seguintes documentos:

- Levantamento topográfico georreferenciado;

- Projeto de rede de fibra óptica;

- Memorial descritivo e de especificações técnicas;

- ART referente aos serviços técnicos;



- Planilha orçamentária para execução da rede de fibra óptica.  

4. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E SEU RECEBIMENTO

4.1.  Os serviços objeto deste Termo de Referência serão solicitados mediante envio da  Nota de

Empenho, a ser enviada por correspondência eletrônica (e-mail), sendo obrigatória a confirmação
de recebimento pela empresa, desta forma o contrato será substituído pela nota de empenho.

4.2.  O  prazo  para  execução  da  prestação  dos  serviços  é  de  até  90  (noventa)  dias após  o
recebimento da nota de empenho. 

4.3. A prestação dos serviços será no Campus de Cerro Largo/RS, no seguinte endereço: Rua Major
Antônio Cardoso, 590, Centro, Cerro Largo/RS, CEP 97900-000. 

4.4. Os  serviços  poderão ser  rejeitados,  no todo ou  em parte,  quando em desacordo com as
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser refeitos/substituídos

no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da Contratada, às suas custas, sem prejuízo da
aplicação das penalidades previstas.

4.5. A aprovação da qualidade do serviço, pela Universidade Federal da Fronteira Sul, não exclui a

responsabilidade civil da licitante contratada por vícios de qualidade ou técnico do serviço ou em
desacordo com o exigido neste Termo de Referência e na proposta.

5. METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

5.1. A  metodologia  de  avaliação  da  execução  dos  serviços  será  de  acordo  com  os  seguintes

parâmetros:

a) Atendimento integral das exigências do Termo de Referência e de seu Encarte;

b) Qualidade dos serviços prestados;

c) Pontualidade na execução dos serviços;

6. DA FORMA DE PAGAMENTO 

6.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o
inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis,

contados da data da liquidação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de
1993, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo
contratado. 

6.2. O  pagamento  somente  será  autorizado  depois  de  efetuado  o  “atesto”  pelo  servidor

competente na nota fiscal apresentada e depois de verificada a regularidade fiscal do contratado. 

6.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação,
ou,  ainda,  circunstância  que  impeça  a  liquidação  da  despesa,  como,  por  exemplo,  obrigação
financeira  pendente,  decorrente  de  penalidade imposta  ou  inadimplência,  o  pagamento ficará



sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para
pagamento  iniciar-se-á  após  a  comprovação  da  regularização  da  situação,  não  acarretando
qualquer ônus para a Contratante.

6.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

6.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

6.6. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar
nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação,

por meio de documento oficial,  de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na
referida Lei Complementar.

6.7. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido,
de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida
pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada
mediante a aplicação da seguinte fórmula:
EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX)           

 I = (6/100) / 35

   I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

7.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as 
cláusulas deste Termo de Referência e os termos de sua proposta;

7.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão 
especialmente designada, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e
ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, encaminhando os 
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;

7.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, 
certificando-se de que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;

7.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, conforme cronograma físico-
financeiro;

7.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da Contratada, em 
conformidade com o Anexo XI, Item 6 da IN SEGES/MP nº 5/2017;



7.6. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto 
do contrato;

7.7. Realizar avaliações da qualidade dos serviços, após seu recebimento;

7.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das 
medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada; 

7.9. A reparação dos vícios verificados dentro do prazo de garantia do serviço, tendo em vista o 
direito assegurado à Contratante no art. 69 da Lei nº 8.666/93 e no art. 12 da Lei nº 8.078/90 
(Código de Defesa do Consumidor). 

8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

8.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta,
com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais,
além de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários e aplicáveis,
na qualidade e quantidade especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta;

8.2. Reparar,  corrigir,  remover ou substituir,  às suas expensas,  no total  ou em parte,  no prazo

fixado neste Termo de Referência e seus anexos,  os serviços efetuados em que se verificarem
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

8.3. Utilizar  empregados  habilitados  e  com  conhecimentos  básicos  dos  serviços  a  serem
executados, em conformidade com as especificações acordadas;

8.4.  Apresentar  à  Contratante,  quando  for  o  caso,  a  relação  nominal  dos  empregados  que
adentrarão presencialmente o órgão para a execução do serviço;

8.5. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e
as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à

Contratante;

8.6. Atender as solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, nos

casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço,
conforme descrito neste Termo de Referência e seus anexos;

8.7. Instruir  seus  empregados  quanto  à  necessidade  de  acatar  as  normas  internas  da
Administração,  quando  executar  serviços  nas  dependências  da  CONTRATANTE,  desde  que

previamente apresentadas à CONTRATADA;

8.8. Relatar à Contratante, quando questionado por essa, toda e qualquer irregularidade verificada

no decorrer da prestação dos serviços;

8.9. Não  permitir  a  utilização  de  qualquer  trabalho  do  menor  de  dezesseis  anos,  exceto  na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;



8.10. Fornecer em qualquer época, os esclarecimentos e as informações técnicas que venham a ser
solicitadas pela CONTRATADA nos termos da proposta e deste Termo de Referência.

8.11. Manter  durante  toda  a  vigência  do  serviço,  em  compatibilidade  com  as  obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação.

8.12. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos,
se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e
de comunicação.

8.13. Obter junto ao Município, conforme o caso, as licenças necessárias e demais documentos e
autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável;

8.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for ne-
cessário à execução dos serviços, durante a prestação do serviço.

8.15. Providenciar junto ao CREA e/ou ao CAU-BR as Anotações e Registros de Responsabilidade
Técnica, referente ao objeto e especialidades pertinentes, nos termos das normas pertinentes (Leis

ns. 6.496/77 e 12.378/2010);

8.16. Ceder os direitos patrimoniais relativos ao projeto ou serviço técnico especializado, para que
a Administração  possa  utilizá-lo  de  acordo  com o previsto  neste  Termo  de  Referência  e  seus

anexos, conforme artigo 111 da Lei n° 8.666, de 1993;

8.17. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido neste
Termo de Referência e seus anexos, bem como substituir aqueles realizados com materiais defei-
tuosos ou com vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do
Termo de Recebimento Definitivo, ou a qualquer tempo se constatado pelo fiscal da Contratante.

8.18. Fornecer os projetos executivos desenvolvidos pela contratada, que formarão um conjunto
de  documentos  técnicos,  gráficos  e  descritivos  referentes  aos  segmentos  especializados  de
engenharia,  previamente  e  devidamente  compatibilizados,  de  modo  a  considerar  todas  as

possíveis  interferências  capazes  de  oferecer  impedimento  total  ou  parcial,  permanente  ou
temporário,  à  execução  do  empreendimento,  de  maneira  a  abrangê-la  em  seu  todo,

compreendendo  a  completa  caracterização  e  entendimento  de  todas  as  suas  especificações
técnicas, para posterior execução e implantação do objeto garantindo a plena compreensão das
informações prestadas, bem como sua aplicação correta nos trabalhos:

8.18.1. A  elaboração  dos  projetos  executivos  deverá  partir  das  soluções  desenvolvidas  nos

anteprojetos  constantes  neste  Termo  de  Referência  e  seus  anexos  (Caderno  de  Encargos  e
Especificações Técnicas) e apresentar o detalhamento dos elementos construtivos e especificações
técnicas,  incorporando  as  alterações  exigidas  pelas  mútuas  interferências  entre  os  diversos

projetos;

8.19. Deverá  entregar  a  contratada  o  projeto  devidamente  aprovado  pela  concessionária  de
energia elétrica e toda a documentação que compõe o projeto, sendo uma cópia em papel e uma

cópia por meio digital.



8.20. Serão  de  exclusiva  responsabilidade  da  contratada  eventuais  erros/equívocos  no
dimensionamento da proposta.

 9. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

9.1.  O  acompanhamento  e  a  fiscalização  da  execução  do  serviço  consistem  na  verificação  da
conformidade  da  prestação  dos  serviços  e  da  alocação  dos  recursos  necessários,  de  forma a
assegurar o cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da
Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993, e do
art. 6º do Decreto nº 2.271, de 1997.

9.2. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento
e controle da execução dos serviços.

9.3.  A  verificação  da  adequação  da  prestação  do  serviço  deverá  ser  realizada  com  base  nos
critérios previstos neste Termo de Referência e seus anexos.

9.4. A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada

juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, de

acordo com o estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas
quantidades e especificações técnicas, na forma prevista neste Termo de Referência.

9.5. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de
qualidade dos serviços, devendo intervir para requerer à Contratada a correção das faltas, falhas e
irregularidades constatadas.

9.6. O  fiscal  técnico  deverá  promover  o  registro  das  ocorrências  verificadas,  adotando  as

providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos
§§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993.

9.7. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela
Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e
na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77

e 87 da Lei nº 8.666, de 1993.

9.8.  A fiscalização técnica da execução dos serviços observará, no que couber, o Anexo VIII-A, IN
SEGES/MP nº 05/2017 .

9.9. A  fiscalização  de  que  trata  esta  cláusula  não  exclui  nem  reduz  a  responsabilidade  da
Contratada,  inclusive  perante  terceiros,  por  qualquer  irregularidade,  ainda  que  resultante  de
imperfeições técnicas,  vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade

inferior e,  na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus
agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

10. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1.Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666 de 1993, a Contratada que:



10.1.1.  Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da
contratação;

10.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

10.1.3. Fraudar na execução do contrato;

10.1.4. Comportar-se de modo inidôneo;

10.1.5. Cometer fraude fiscal;

10.1.6. Não mantiver a proposta;

10.2.  A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará
sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

10.2.1.  Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem danos diretos,
significativos para a Contratante;

10.2.2.  Multa  moratória  de  0,33%  (trinta  e  três  centésimos  por  cento)  por  dia  de  atraso
injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

10.2.3.  Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecução total do objeto;

10.2.3.1. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem
acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;

10.2.4.  Suspensão temporária de licitar  e impedimento de contratar com o órgão ou entidade
Contratante, pelo prazo de até dois anos;

10.2.6.  Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  com  a  Administração  Pública,
enquanto  perdurarem  os  motivos  determinantes  da  punição  ou  até  que  seja  promovida  a

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre
que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

10.3. Também fica sujeita às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, a Contratada
que:

10.3.1.  Tenha  sofrido  condenação  definitiva  por  praticar,  por  meio  dolosos,  fraude  fiscal  no
recolhimento de quaisquer tributos;

10.3.2. Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

10.3.3. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos
ilícitos praticados.

10.4.  A aplicação de multa não impede que a Contratante rescinda unilateralmente o Contrato e
aplique outras sanções previstas nas Leis 8.666/93.

10.4.1. O valor das multas aplicadas será descontado dos créditos que a Contratada possuir com a
Universidade Federal da Fronteira Sul, relativos a esse serviço.

10.4.2. Inexistindo créditos a descontar, será emitida Guia de Recolhimento da União tendo como
recolher a Contratada, para pagamento no prazo de até 30 (trinta) dias;



10.4.3.  Caso  a  Contratada  não  proceda  ao  recolhimento  da  multa  no  prazo  determinado,  o
respectivo valor será encaminhado para inscrição em Dívida Ativa.

10.5.  A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo

que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento
previsto na Lei nº 8.666/1993.

10.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração,
observado o princípio da proporcionalidade.

Integram este Termo de Referência, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos:  

- Anexo I – Anteprojeto;

- Anexo II – Orçamento analítico;

- Anexo III – Cronograma físico-financeiro;

- Anexo III – Composição Analítica - BDI;

- Anexo IV -  Documentos referentes à responsabilidade técnica (ART/RRT referentes à totalidade
das peças técnicas produzidas por profissional habilitado, consoante previsão do art. 10 do Decreto
n. 7983/2013).

Chapecó/SC, 02 de outubro de 2018.

LIDIANE MARCANTE

Chefe do Departamento de Compra, em exercício.

Eu  PÉRICLES  LUIZ  BRUSTOLIN,  Pró-Reitor  de  Administração  e  Infraestrutura  e  Ordenador  de
Despesas,  APROVO o presente Termo de Referência visa a contratação de empresa especializada

para  elaboração  e  aprovação  junto  à  RGE  de  projeto  de  rede  de  fibra  óptica  para
compartilhamento  de  infraestrutura-postes  para  interligação  do  Campus definitivo  à  Unidade

Seminário  em Cerro  Largo/RS,  através  da  Dispensa de  Licitação,  conforme as  especificações  e
dados constantes no Termo de Referência ora aprovado.

Chapecó/SC, 02 de outubro de 2018.

PÉRICLES LUIZ BRUSTOLIN
Pró-Reitor de Administração e Infraestrutura

Ordenador de Despesas


